




UnB / CESPE – AGE / ES – Concurso Público – Aplicação: 24/10/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 2: Auditor do Estado – Área: Direito – 1 –

De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Guarapari, o principal balneário do litoral sul do1

Espírito Santo, situada a 54 km de Vitória, tem nas praias seu

principal atrativo, com grande variedade de hotéis, casas

noturnas, bares, restaurantes e 28 praias ao seu redor.4

Algumas dessas praias são famosas por suas particularidades,

como a de Areia Preta, onde a atração maior são as areias

radioativas, com propriedades medicinais comprovadas e que7

valeram a Guarapari o título de Cidade Saúde.

Uma seqüência de pequenas praias se apresenta com

águas calmas e pequenas piscinas naturais que se formam10

junto às pedras, algumas das quais com nomes curiosos,

como a das Virtudes e a dos Namorados. A das Castanheiras,

com um calçadão cercado por árvores que deram origem a13

seu nome, é um convite a uma caminhada no fim da tarde e

à noite, quando o movimento é intenso; já a do Morro, a

4,5 km do centro, é bastante procurada pelos surfistas, por16

suas águas agitadas. Mas as mais famosas delas são as Três

Praias, um conjunto de pequenas enseadas separadas por

rochedos nas quais as escunas param para refrescantes19

mergulhos, levando grupos de turistas a esse paraíso.

Para quem quer paz e privacidade, o ideal é a praia

dos Padres, que, com 50 metros, situada entre a Enseada22

Azul e Meaípe, é cercada por matas e amendoeiras. Possui

areias escuras e águas esverdeadas e é uma mostra da beleza

e do encantamento do litoral capixaba. Tudo com direito a25

saborear água de coco e tira-gostos nos quiosques dessa

antiga vila de pescadores.

Folha do Turismo. Internet: <www.folhadoturismo.com.br>.

A c e s s o  e m  a g o . / 2 0 0 4  ( c o m  a d a p t a ç õ e s ) .

Considerando as idéias e a estrutura do texto acima, julgue os

itens a seguir.

� O texto discorre a respeito da principal praia capixaba, que

concentra o maior número de opções de lazer, com áreas

verdes espalhadas em toda a sua extensão e zonas com locais

onde, às vezes, o mar é calmo e, outras vezes, as ondas

batem forte. 

� O texto, predominantemente descritivo, objetiva cativar o

visitante do litoral do Espírito Santo e orientá-lo no sentido

de que encontre o local mais compatível com suas

necessidades ou aspirações.

� As seguintes relações entre as praias e suas características

estão explícitas no texto: “Areia Preta”, saúde; “Virtudes”,

religiosidade; “Castanheiras”, alimentação; “Morro”,

esportes; “Padres”, solidão.

� Os elementos coesivos “onde” (R.6) e “nas quais” (R.19)
possuem o mesmo referente.

� O último período do texto informa que, em todos os locais
mencionados, é possível não só admirar a natureza mas
também usufruir os benefícios culturais de uma antiga
população ribeirinha.

Texto para os itens de 6 a 15

Entrevista com o auditor Pedro Melo:

Qual a diferença entre a Auditoria e a Consultoria?1

A Auditoria é uma atividade profissional regulamentada cujo
principal objetivo é emitir uma opinião sobre demonstração
financeira. Para isso, o auditor tem de ter formação em4

contabilidade. Já a Consultoria é uma atividade mais ampla
que busca ajudar as organizações na melhoria de
performances. 7

Quais são as características básicas de um auditor?

É uma mistura de técnica com capacidade de conhecimento
de organização, uma facilidade de entender as organizações.10

Combinar também com o conhecimento de línguas, pois
ter a facilidade de entender uma segunda e terceira línguas
ajuda bastante no desempenho da função.13

Quais são as recomendações para quem quer ingressar

na área de Auditoria? Que tenha desejo de estudar
contabilidade, que tenha a contabilidade como ferramenta,16

como formação. Se estiver procurando uma carreira
profissional, que seja um progresso contínuo em que possa
ver o horizonte.19

Internet: <www.unimais.com.br/aol/entrevistas2>.

Ac e s so  em ago . /2004  ( com adap tações ) .

Com referência às idéias básicas do texto acima e a aspectos
gramaticais, julgue os itens subseqüentes.

� A diferença entre Auditoria e Consultoria reside no fato de
aquela ser uma atividade profissional regulamentada,
atinente à área contábil das organizações, e de esta auxiliar
de maneira mais geral as instituições, com o objetivo de se
melhorar o desempenho das empresas.

� Ao auditor exige-se, essencialmente, o domínio de
conhecimentos de contabilidade empresarial; já o consultor
deve deter conhecimentos mais amplos, inclusive nas áreas
jurídica e de recursos humanos. 

� Um bom auditor deve, necessariamente, ser capaz de
misturar técnicas com conhecimentos organizacionais;
facilitar o entendimento das empresas; divulgar e agilizar o
desempenho das funções empresariais.
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	 O conhecimento de mais de uma língua auxilia o
desempenho do auditor, pois abre a ele a possibilidade de
compreender comunicados expressos em outro idioma. 

�
 No texto, o entrevistado faz algumas recomendações àqueles
desejosos de abarcar a profissão de auditor: que estudem
contabilidade e a utilizem como ferramenta da atividade
laboral e que procurem aperfeiçoamento contínuo no
exercício da profissão.

Considerando as relações morfossintáticas, semânticas e
discursivas presentes no texto, julgue os itens a seguir.

�� O vocábulo “diferença” (R.1) está empregado com o sentido
de distinção.

�� No primeiro parágrafo, pode-se depreender, pelo emprego de
maiúsculas em “Auditoria” e “Consultoria”, que esses nomes
comuns estão sendo considerados substantivos próprios.

�� Seria sintática e semanticamente correta a substituição de
“cujo” (R.2) e “sobre” (R.3) por de que e a cerca de,
respectivamente. 

�� A fim de ser evitada a repetição da palavra “facilidade”,
mantendo-se inalteradas as idéias e sem prejuízo da sintaxe
do texto, poderia substituir-se o trecho “ter a facilidade”
(R.12) por tê-la.

�� Devido ao caráter genérico do termo “quem” (R.14), seria
correto, na última resposta, substituir todas as formas verbais
de terceira pessoa do singular pelas respectivas formas de
terceira pessoa do plural.

A questão social da auditoria independente é1

bastante fluente nos dias atuais, isso tem tornado esse tipo de
prática contábil mais difundida e respeitada ao longo dos
tempos, bem como vem desmentindo o mito de que a4

contabilidade é apenas para registrar fatos antigos e que não
contribuem para a tomada de decisão ou melhoram o
desempenho financeiro e econômico das instituições. 7

Considerando a estrutura do parágrafo acima, julgue os itens
subseqüentes.

�� As normas gramaticais seriam respeitadas se a vírgula após
“atuais” (R.2) fosse substituída por um ponto-e-vírgula ou por
um ponto; neste caso, com a inicial maiúscula em “isso”.

�� A substituição de “A questão social da auditoria
independente” (R.1) por A questão da sociedade de
auditores independentes traz como conseqüência alteração
de sentido ao parágrafo.

�� A correção gramatical e os sentidos do texto seriam
mantidos caso se optasse pelas seguintes reescrituras de
passagens com a forma verbal “é”: nas linhas 1 e 2, tem
bastante influência; na linha 5, serve para registros.

�	 A inclusão de uma vírgula logo após “mito” (R.4) não
melhora a qualidade da redação do parágrafo nem lhe
assegura a correção gramatical.

�
 Tal qual está redigido, o parágrafo pode constar do início de
uma ata ou de um relatório, do corpo de um ofício e do
fechamento de um requerimento.

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens a
seguir.

�� É permitido ao estado do Espírito Santo adquirir títulos da
dívida pública da União como forma de aplicação de suas
disponibilidades.

�� Considere que o município de Vitória – ES contraiu dívida
por meio de operação interna de crédito. Nessa situação, o
estado do Espírito Santo pode conceder empréstimo ao
referido município com o objetivo de possibilitar o
refinanciamento da dívida.

�� A emissão de títulos públicos pelo estado do Espírito Santo
depende de expressa autorização do Banco Central do
Brasil, exceto no caso de títulos relacionados ao
refinanciamento da dívida mobiliária.

�� A legislação brasileira permite que o projeto de lei
orçamentária anual contenha uma reserva de contingência, o
que significa que é legalmente permitido estabelecer que as
receitas vinculadas a determinadas previsões de despesa
poderão ser redirecionadas ao pagamento da dívida pública
fundada, mediante determinação do Poder Executivo federal.

Julgue os itens que se seguem, acerca de direito constitucional.

�� Se o município de Vitória – ES deixasse de pagar, por dois
anos consecutivos e sem motivo de força maior, a dívida
pública consolidada, existiria causa suficiente para justificar
a intervenção do estado do Espírito Santo no referido
município.

�� O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES)
é o órgão do Poder Judiciário estadual competente para
julgar as autoridades públicas desse estado por crime de
irresponsabilidade fiscal.

�� Compete à Câmara Municipal do município de Vitória – ES
exercer, mediante controle externo, a fiscalização contábil e
orçamentária da administração direta desse município, bem
como das autarquias e empresas públicas municipais.

No que se refere ao direito aplicável aos servidores públicos
estaduais do Espírito Santo, julgue os itens a seguir.

�� Considere que o TCEES tenha julgado irregular a nomeação
para cargo em comissão de um servidor estadual ocupante de
cargo de provimento efetivo, pelo fato de este servidor ainda
se encontrar em estágio probatório. Nessa situação, a posição
defendida pelo TCEES é equivocada, pois a aprovação em
estágio probatório não é requisito para que um servidor
ocupante de cargo efetivo seja nomeado para cargo em
comissão.

�	 É ilícito a uma fundação pública estadual do Espírito Santo
prover cargos efetivos mediante ascensão funcional.

�
 Considere que uma sindicância ocorrida em uma autarquia
estadual do Espírito Santo tenha aplicado a um servidor pena
de advertência. Nessa situação, é inválida a imposição da
referida penalidade, porque a aplicação de sanções por
infrações administrativas somente pode decorrer de decisão
em processo administrativo disciplinar.

�� Os servidores públicos estaduais do Espírito Santo apenas se
tornam estáveis após três anos de efetivo exercício.
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Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética
acerca de direito das licitações e contratos administrativos,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Uma autoridade administrativa do estado do Espírito Santo
propôs a utilização de pregão de tipo técnica e preço para a
aquisição de produtos de informática. Nessa situação, a
proposta é inapropriada, pois a modalidade de licitação
sugerida é incompatível com o tipo de licitação indicado pela
autoridade.

�� Após ter contratado a empresa Ecológica Ltda. para realizar
estudo de impacto ambiental (EIA) relativo à implantação de
um novo projeto habitacional, o estado do Espírito Santo
decidiu ampliar em 5% as dimensões do referido projeto.
Nessa situação, em virtude do princípio da proteção ao ato
jurídico perfeito, o estado do Espírito Santo precisará da
anuência da Ecológica Ltda. para ampliar a área a ser
avaliada pelo referido EIA.

�� Uma fundação pública estadual, no momento de sua
instituição, recebeu do estado do Espírito Santo alguns
terrenos, que passaram a constituir parte do seu capital.
Recentemente, com o objetivo de obter capital para investir
em suas atividades essenciais, a fundação decidiu promover
a construção de edifícios nos referidos terrenos e depois
vender a particulares os apartamentos edificados. Nessa
situação, para a venda desses apartamentos, a referida
fundação poderá utilizar licitação tanto na modalidade
concorrência pública quanto na modalidade leilão.

�� Uma autoridade pública dispensou a realização de licitação
referente a determinado contrato, por entender tratar-se de
situação de urgência. Porém, apesar de a autoridade acreditar
sinceramente na legalidade do seu ato, a legislação brasileira
efetivamente exigia a realização do procedimento licitatório
que foi dispensado. Nessa situação, a referida autoridade
cometeu crime ao dispensar a licitação fora das hipóteses
previstas em lei.

Na semeadura de uma lavoura, utilizando simultaneamente 3
máquinas de igual rendimento e trabalhando 8 horas no primeiro
dia, um agricultor completa 40% do serviço. Sabe-se também que
cada uma dessas máquinas tem capacidade para 15 horas de
trabalho diárias. Com base nessas informações, julgue os itens
seguintes.

�� Para completar a semeadura em 2 dias, trabalhando 6 horas
no segundo dia, o agricultor precisaria duplicar o número de
máquinas.

�� Trabalhando em sua capacidade máxima, 2 máquinas
completam o serviço no segundo dia.

�� Considere que, ao término do 1.º dia de trabalho, após uma
jornada de trabalho de 8 horas, 2 das 3 máquinas foram
danificadas e não puderam ser reparadas. Nessas condições,
ainda trabalhando 8 horas por dia, o agricultor precisaria de
mais 3 dias de trabalho para completar a semeadura apenas
com a máquina restante.

Considere que um banco empresta dinheiro a uma taxa de juros
compostos de 10% ao mês. Em face dessa consideração, julgue
os itens que se seguem.

�	 Nas condições especificadas, por um empréstimo de
R$ 1.000,00 para ser pago ao final de 3 meses, pagam-se
mais que R$ 340,00 de juros.

�
 A taxa quadrimestral equivalente à taxa de juros praticada
pelo banco é inferior a 50%.

RASCUNHO
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Julgue os itens seguintes.

�� Se uma taxa nominal de juros compostos de 40% ao semestre é
capitalizada trimestralmente, então a taxa trimestral efetiva de juros
compostos praticada nessa capitalização é de 44%.

�� Considere que, em determinado ano, uma financeira cobrou uma
taxa aparente anual de juros compostos de 116%. Nesse ano, se a
taxa de inflação foi de 20%, então a taxa real de juros cobrada pela
financeira foi inferior a 75%.

�� Considere que um título de valor nominal igual a R$ 10.000,00 foi
resgatado 2 meses antes de seu vencimento e que a taxa de
desconto composto racional praticada nessa transação era de 10%
ao mês. Nessa situação, o valor do desconto foi superior a
R$ 2.000,00. 

�� Considere que uma pessoa deseja acumular o montante de
R$ 77.500,00 ao fim de 24 meses por meio de 24 depósitos iguais
e mensais, com o primeiro depósito feito na data de hoje, em uma
aplicação que paga juros compostos de 2% ao mês. Nessa situação,
tomando-se 1,64 como valor aproximado para 1,0225, o valor de
cada depósito deve ser superior a R$ 2.600,00.

�� Considere que um apartamento seja vendido por R$ 300.000,00,
sendo que 20% desse valor deve ser pago como entrada e o
restante, financiado em 60 parcelas mensais e sucessivas, pelo
sistema de amortização constante (SAC). Nesse caso, se a taxa de
juros compostos do financiamento for de 4% ao mês e se a
primeira parcela vencer ao final do primeiro mês da compra, então
o valor da primeira prestação será superior a R$ 13.000,00.

�� Considere que uma máquina seja vendida à vista por R$ 10.000,00
ou a prazo, com 15% do preço à vista de entrada e mais 2 parcelas
mensais e sucessivas de R$ 4.410,00, com a primeira parcela
vencendo 1 mês após a compra. Nessa situação, se o comprador
puder conseguir um empréstimo a uma a taxa de juros compostos
de 5% ao mês, então a sua melhor alternativa para aquisição da
máquina será a compra a prazo.

Uma empresa deseja comprar um equipamento com vida
economicamente útil de 5 anos pelo preço à vista de R$ 10.000,00,
sendo que, ao término desse prazo, o bem adquirido poderá ser vendido
por R$ 2.000,00. Os custos anuais de manutenção desse bem são de
R$ 1.500,00, pagos ao final de cada ano. Com essa compra, a empresa
economizará, ao fim de cada ano, a quantia de R$ 4.000,00. A
propósito desses dados, supondo que a taxa de juros compostos do
mercado seja de 10% ao ano e tomando 0,62 como valor aproximado
para 1,1!5, julgue os itens que se seguem.

�� Na data da compra, o valor atual do montante correspondente à
compra à vista acrescido dos valores atuais das manutenções e
subtraído do valor atual da venda do equipamento, ao término do
período de 5 anos, é inferior a R$ 14.000,00.

�� Se a empresa não efetuar a compra, então o valor atual na data de
hoje das despesas decorrentes da falta do equipamento durante
5 anos será superior a R$ 15.500,00.

Um empréstimo de R$ 69.000,00 deverá ser pago em 24 parcelas
mensais e sucessivas, com a primeira parcela vencendo ao final do
primeiro mês a partir da contratação. As parcelas serão calculadas pelo
sistema francês de amortização, considerando-se uma taxa de juros
compostos de 5% ao mês. Com base nessas informações, supondo que
1,05!12 = 0,56 e 1,05!24 = 0,31, julgue os itens subseqüentes.

�	 O valor da primeira amortização será inferior a R$ 1.600,00.

�
 Imediatamente após o pagamento da 12.ª parcela, o saldo devedor
será inferior a R$ 42.000,00.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Quanto ao direito constitucional brasileiro, julgue os seguintes
itens.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro foi privado de sua liberdade de locomoção, sem
fundamento legal, no curso de procedimento investigatório
levado a efeito por delegado da Polícia Federal, por
apresentar depoimento contraditório.

Nessa situação, Pedro poderá impetrar habeas corpus, o qual
prescinde da assinatura de advogado, bem como da
observância de quaisquer formalidades processuais ou
instrumentais.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Manoel, servidor público estadual, é candidato a prefeito de
determinada cidade e, em conformidade com pesquisas
oficiais, será eleito em primeiro turno.

Nessa situação, caso Manoel seja eleito e investido no
mandato de prefeito, deverá ser afastado do cargo que ocupa
na administração pública estadual e estará obrigado,
necessariamente, a perceber a remuneração de prefeito,
mesmo que seja menor que a anteriormente auferida.

�� Se, em face da necessidade de se disciplinar matéria relativa
ao meio ambiente, for proposta emenda à Constituição
Federal, esse ato normativo constituirá preceito
constitucional.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

O presidente da República, em conjunto com ministro de
Estado, praticou crime de responsabilidade, em afronta ao
exercício de direitos políticos, no curso de procedimento de
eleição para deputado federal.

Nessa situação, a competência para processar e julgar o
ministro de Estado será privativa do Senado Federal.

�� Verificada a prática de ato danoso ao meio ambiente, levado
a efeito por determinada pessoa jurídica de direito privado,
caberá ao Ministério Público, única e exclusivamente, o
ajuizamento de ação civil pública contra o causador do dano.

�� A floresta amazônica e o pantanal mato-grossense são
considerados patrimônios nacionais e a utilização dos seus
recursos naturais subordina-se às disposições legais que
assegurem a preservação do meio ambiente.

Com relação ao direito administrativo brasileiro, julgue os itens
a seguir.

�� O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e a
Advocacia-Geral da União são órgãos autônomos da
administração pública federal.

�� O princípio da publicidade, basilar do estado de direito e
fundamento da administração pública brasileira, determina
que toda e qualquer ingerência estatal deverá ser publicada
em órgão oficial, sob pena de malferimento ao referido
preceito.

�	 O fato de os procedimentos necessários à nomeação de
determinado servidor público serem levados a efeito por
servidor lotado no serviço de recursos humanos competente
e, posteriormente, submetidos à chancela do dirigente da
entidade pública caracteriza ato administrativo  considerado
ato composto.

�
 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada entidade da administração pública federal
deflagrou certame administrativo licitatório, cujo objeto
consistiu na aquisição de modernos equipamentos de
informática. Ocorreu que as propostas apresentadas
consignavam preços manifestamente superiores aos
praticados no mercado nacional.

Nessa situação, a referida entidade poderá contratar mediante
dispensa de procedimento licitatório.

�� Tanto a permissão quanto a concessão de serviço público
são formas de descentralização da atividade administrativa
do Estado e, para tanto, será imprescindível prévio
procedimento licitatório, devendo ser adotada a modalidade
de tomada de preços ou concorrência.

�� A União, bem como o estado competente, poderão
desapropriar, por interesse social, para fins de reforma
agrária, determinado imóvel rural, desde que este não esteja
cumprindo sua função social, mediante justa e prévia
indenização.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito empresarial.

�� O contrato formal não é requisito essencial para a
constituição de determinada sociedade empresarial, podendo
esta ser instituída mediante acordo oral entre os sócios, caso
em que será considerada sociedade em comum.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

José, administrador não-sócio de determinada sociedade
limitada, teve, em sua administração, ingerência contrária ao
contrato social.

Nessa situação, José poderá responder com seu patrimônio
pessoal, em execução fiscal.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Três amigos recém-graduados decidiram formar uma
sociedade de advogados e elegeram a forma de sociedade
anônima.

Nessa situação, mesmo tendo adotado essa forma societária,
a referida pessoa jurídica constituída será considerada
sociedade simples.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Bento emitiu, em favor de Batista, cártula de cheque,
objetivando efetuar o pagamento de determinado valor
devido. Ocorreu que o referido título de crédito, ao ser
apresentado à instituição bancária, não foi compensado, por
insuficiência de fundos.

Nessa situação, Batista disporá do prazo de um ano para
promover ação de execução contra Bento, sob pena de
prescrição.

�� A duplicata é título de crédito causal, ou seja, sua emissão
decorre de causa prevista em lei, como na compra e venda
mercantil.
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No que se refere ao direito financeiro e econômico, julgue os
itens seguintes.

�� Em se tratando de direito financeiro, compete privativamente
à União a disciplina legal.

�	 Compete à lei complementar a disposição sobre lei de
diretrizes orçamentárias, plano plurianual e lei orçamentária
anual.

�
 Salvo disposição expressa em lei, é vedada a realização de
despesa pública sem prévio empenho.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado estado federado, necessitando de recursos para
a realização de seus serviços públicos essenciais, alugou um
dos prédios de sua propriedade e, concomitantemente,
instituiu tributo de sua competência.

Nessa situação, a receita oriunda da locação do imóvel
constitui receita originária e a segunda, tributária, receita
derivada.

�� Constituem princípios fundamentais da atividade econômica
a soberania nacional, a propriedade privada, a defesa
do consumidor e o tratamento favorecido para as
microempresas e empresas de pequeno porte nacionais e
estrangeiras.

�� Se determinada propriedade rural for desapropriada para fins
de reforma agrária, o ato de transferência da propriedade
gozará de isenção dos impostos federais, mas não dos
estaduais e municipais.

Com base na sistemática recursal vigente no direito processual
civil brasileiro, julgue os itens a seguir.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Henrique, sucumbente único na ação de indenização que
moveu contra Sucos Guarapari Ltda., interpôs recurso de
apelação ao Tribunal de Justiça do Espírito Santo.
A apelação de Henrique foi desprovida por maioria de votos.

Nessa situação, contra o acórdão que consubstancia o
julgamento da apelação são cabíveis embargos infringentes.

�� Na hipótese de oposição de embargos declaratórios, o prazo
para interposição dos demais recursos é suspenso para ambas
as partes, ainda que uma delas não os tenha oposto.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos processos de
conhecimento e de execução.

�� Em ação de cobrança julgada totalmente procedente,
recebida a apelação tão-somente no efeito devolutivo,
possibilita-se ao autor da ação a realização da execução
provisória do julgado.

�� O autor vencedor de ação objetivando a entrega de coisa
certa e determinada que desejar satisfazer seu direito pela via
jurisdicional deverá ajuizar ação de execução para a entrega
da coisa.

A respeito dos critérios para a determinação de competência,
julgue o item abaixo.

�� A competência para julgamento de ação de reintegração de
posse de imóvel é absoluta e se define pelo foro da situação
do imóvel.

No que se refere ao direito das obrigações, julgue os itens a
seguir.

�	 De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, a novação realizada em contratos de crédito
bancário, comumente materializada nas denominadas
confissões de dívida, impede a análise pelo Poder Judiciário
da legalidade da dívida novada.

�
 O inadimplemento de obrigação positiva e líquida, no seu
termo, constitui o devedor em mora, independentemente de
qualquer atitude do credor.

Relativamente a prescrição e defeitos nos negócios jurídicos,
julgue os itens subseqüentes.

�� Prescreve em dois anos a ação relativa à pretensão de
reparação civil.

�� Na simulação, a declaração de vontade por ambos os
contraentes é livre de vícios, diferentemente do que ocorre
com o erro e com o dolo.

Jorge, buscando melhorar suas exportações, realizou
com Adalberto um contrato de comissão em que este se obrigou
a realizar negócios em seu próprio nome, a favor e sob instruções
daquele. No referido contrato, fizeram as partes constar a cláusula
del credere.

Considerando o direito dos contratos, julgue o item a seguir.

�� Na hipótese considerada, Adalberto responde solidariamente
pela eventual insolvência de terceiros que com ele realizarem
negócios decorrentes do aludido contrato de comissão.

Com relação à responsabilidade civil, julgue o item que se segue.

�� A inscrição indevida do nome de uma pessoa no cadastro de
inadimplentes não gera, por si só, o dever de indenizar, o que
ocorrerá na hipótese de o prejudicado demonstrar a efetiva
ocorrência de dano moral.

Em 31 de dezembro de 2002, o município de Vila Velha
fez publicar lei instituindo a contribuição social para custear o
serviço de iluminação pública do município, com início de
vigência na mesma data, autorizando a sua cobrança a partir de
1.º de janeiro do ano seguinte. O estado do Espírito Santo, que
possuía um imóvel naquele município, temendo sofrer o
lançamento da obrigação tributária respectiva, ingressou com
ação de rito ordinário, alegando que a referida contribuição social
seria inconstitucional.

A respeito da situação hipotética acima apresentada e à luz da
Constituição Federal, julgue os itens que se seguem.

�� O estado do Espírito Santo teria razão em seu pleito se
alegasse que a lei municipal era inconstitucional pelo fato de
que o referido serviço público deveria ser custeado com
taxas de serviço e não por contribuição social.

�� O estado do Espírito Santo teria razão em seu pleito se
alegasse que a cobrança de tal exação somente poderia se dar
após decorridos noventa dias da data de publicação da lei,
mesmo não sendo uma contribuição social destinada ao
custeio da seguridade social.

�� O temor do estado do Espírito Santo foi descabido, já que,
independentemente da alegação de inconstitucionalidade da
lei municipal, ele possui imunidade tributária recíproca
quanto ao tributo considerado. 
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Tendo por base a movimentação bancária de uma
empresa sediada no estado do Espírito Santo, a Secretaria da
Receita Federal (SRF) promoveu uma fiscalização por meio de
procedimento administrativo fiscal regularmente instaurado,
visando identificar fatos geradores da obrigação tributária e, via
de   conseqüência,   a   constituição   de   créditos   tributários. 
A autoridade responsável pela fiscalização dos tributos estaduais,
tendo notícia, por meio da imprensa, de que o Ministério Público
Federal já denunciara, pelos mesmos fatos, o sócio-gerente dessa
empresa, por crime previsto na Lei n.º 8.137/1990, após
representação fiscal a ele encaminhada antes do término do
referido procedimento fiscal, requereu à autoridade federal
competente informações sobre a empresa, visando apurar
eventual sonegação quanto aos tributos estaduais. A empresa,
diante da fiscalização sofrida, argumentou que a quebra do sigilo
bancário promovida pela SRF era irregular, já que somente
poderia ser feita por ordem judicial, e mesmo admitindo-se a
possibilidade, pela legislação vigente, referida quebra somente
poderia ocorrer em face dos fatos geradores ocorridos após o
advento da Lei n.º 10.174/2001, e da Lei Complementar
n.º 105/2001, sendo que o período fiscalizado pelo processo
administrativo fiscal federal era apenas o ano de 1998, não se
podendo conferir efeitos retroativos a esses diplomas legais.

Com base na situação hipotética acima apresentada, julgue os
itens que se seguem.

�� A informação requerida pelo estado do Espírito Santo
poderia ser fornecida, independentemente de ordem
judicial, pela autoridade competente federal, desde que
se demonstrasse a existência de um procedimento
administrativo fiscal estadual regularmente instaurado, sob
pena de responsabilização pessoal do servidor infrator, tanto
na esfera civil, como na administrativa e na penal.

�	 A representação fiscal para fins penais da SRF ao Ministério
Público Federal não poderia ser encaminhada, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), antes do
término do processo administrativo fiscal.

	
 A alegação da empresa foi improcedente, já que as leis
tributárias que instituírem novos critérios de apuração ou
processos de fiscalização, ampliando os poderes de
investigação das autoridades administrativas, terão natureza
procedimental ou formal, de aplicação imediata, podendo
alcançar fatos pretéritos.

Julgue os itens seguintes, relativos à regulação no setor
energético.

	� A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é uma
autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério de
Minas e Energia, que tem como finalidade regular e
fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e
comercialização de energia elétrica. 

	� Com o objetivo de promover a descentralização das
atividades de regulação e fiscalização, os estados e o Distrito
Federal, por meio de convênio com a União, poderão
desempenhar atividades complementares de regulação,
controle e fiscalização dos serviços e instalações de energia
elétrica, de acordo com as normas legais e regulamentares
federais, sendo que tal atividade será avaliada e fiscalizada
pela ANEEL.

	� O Conselho Nacional de Política Energética, órgão
vinculado ao Ministério de Minas e Energia, tem por função,
entre outras, definir as políticas públicas relativas ao setor
energético. 

	� Considere a seguinte situação hipotética.

A concessionária de energia de um município determinou a
suspensão, por falta de pagamento, do fornecimento de
energia elétrica ao hospital municipal que presta serviço
público essencial à população. 

Nessa situação, considerando a legislação aplicável ao setor
energético, o corte de energia elétrica do referido hospital foi
ilegal, já que se trata de serviço público essencial à
população.

	� Considere a seguinte situação hipotética.

O governador do estado do Espírito Santo encaminhou
projeto de lei para a Auditoria do estado, visando colher
informações para eventual sanção ou veto do referido
projeto, que dispensava do pagamento das contas de luz as
pessoas desempregadas. 

Nessa situação, considerando a jurisprudência do STF
aplicável à espécie, a Auditoria deverá emitir parecer
favorável ao veto, por inconstitucionalidade, sob o
fundamento de que o estado do Espírito Santo não
tem competência para intervir no contrato administrativo
em apreço, de forma a afetar o seu equilíbrio econômico-
financeiro, bem como as relações estabelecidas entre o poder
concedente e a concessionária de serviço público.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca de contrato individual de trabalho, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

	� Quando contava com 15 anos de idade, Marcos foi
contratado como empacotador por um pequeno
supermercado, onde trabalhava em horário parcial,
compatível com a sua freqüência à escola. Nessa situação,
ainda que não tenha havido autorização de seus pais ou
responsáveis, o contrato firmado por Marcos é plenamente
válido e regular.

	� Alex foi verbalmente admitido por uma empresa de
transporte escolar para trabalhar na função de motorista, em
caráter experimental, por 90 dias. Findo o período ajustado,
resolveu o empregador prorrogar por mais 90 dias o período
de experiência pactuado. Nessa situação, se for dispensado
ao final desse segundo período, Alex fará jus à percepção
das verbas rescisórias próprias à rescisão imotivada de
contratos de trabalho firmados por tempo indeterminado.

	� Por não conseguir honrar os compromissos assumidos com
alguns bancos, o proprietário de uma empresa do setor de
turismo foi obrigado a transferir o empreendimento a uma
empresa concorrente. Diversos empregados foram por ele
dispensados, sem o pagamento das indenizações devidas, ao
passo que outros acabaram sendo absorvidos pela nova
empresa titular do empreendimento. Nessa situação, a
sucessão de empregadores terá sido claramente configurada,
e o novo titular do negócio deverá responder pelos débitos
trabalhistas relativos ao período anterior à modificação na
propriedade da empresa.
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		 Paulo trabalhava como gerente comercial para uma grande

importadora de bebidas, sediada na cidade de São Paulo, e

era obrigado a fazer constantes viagens para a cidade de Foz

do Iguaçu, onde realizava negócios em nome de seu

empregador. Em uma dessas viagens, quando mantinha

contatos com comerciantes sediados no Paraguai, Paulo

acabou sendo atingido por estilhaços de um artefato

explosivo plantado por terroristas em uma loja. Nessa

situação, equiparado o atentado sofrido a acidente do

trabalho, o contrato de trabalho de Paulo estará suspenso

durante os 20 dias necessários à sua recuperação.

�

 Após ser aprovada em concurso público promovido por

determinada empresa pública, Márcia assumiu o cargo de

assistente administrativo I. Depois de aprovada com

distinção no estágio probatório, Márcia foi designada para

exercer a função de confiança de assessora-chefe do diretor

administrativo da empresa, recebendo gratificação no valor

de 50% de seu salário. Passados cinco anos, com a alteração

da direção da empresa, Márcia foi destituída daquele posto

de confiança, retornando ao posto anterior. Nessa situação,

embora seja lícita a destituição de Márcia do posto de

confiança, não poderá o empregador suprimir a gratificação

correspondente, sob pena de se configurar alteração

contratual ilícita.

�
� Após recusar repetidos convites para jantar, feitos pelo filho

do proprietário da empresa em que trabalhava, Carla acabou

se sentindo constrangida e sem condições de continuar

trabalhando no local. Com a assistência de um advogado,

Carla ingressou com ação na justiça do trabalho, para obter

a declaração da rescisão indireta de seu contrato. Nessa

situação, se reconhecida a forma de rescisão pretendida,

Carla terá direito a receber, entre outras parcelas, o aviso

prévio e a indenização de 40% do FGTS.

�
� Paula exercia a função de gerente em uma indústria de

confecção de roupas de verão. No período de alta demanda,

às vésperas das festas de fim de ano e do início do verão,

Paula estava com dois meses de uma gestação de risco,

sendo obrigada, por isso, a se afastar das atividades, por

meio de licenças médicas sucessivas, durante curtos períodos

de até quinze dias. Como não havia outra empregada capaz

de exercer, com a mesma competência, as funções de Paula,

as rotinas administrativas da empresa passaram a sofrer

sérios transtornos. Indignado com a situação, o empregador

resolveu dispensar Paula do emprego. Nessa situação, Paula

poderá pleitear na justiça a reintegração no emprego, se

ainda estiver em curso o período de estabilidade, ou postular

a indenização e os demais direitos correspondentes.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética referente à competência da justiça do trabalho, seguida

de uma assertiva a ser julgada.

�
� Apesar de autuada por diversas vezes pela fiscalização do

Ministério do Trabalho e Emprego, a empresa em que Fábio

trabalhava não adotou as medidas de segurança adequadas

para a proteção de seus empregados. Em razão disso, Fábio

acabou sofrendo grave acidente de trabalho, ficando afastado

por quase cinco meses de suas atividades profissionais.

Nessa situação, para analisar pedido de indenização por dano

moral decorrente do infortúnio sofrido, a competência é da

justiça do trabalho, pois o conflito decorre da relação de

emprego e envolve trabalhador e empregador.

�
� Ao proferir a sentença em uma determinada ação trabalhista,

o magistrado verificou que vários dos direitos reconhecidos

qualificavam-se como salário-de-contribuição, gerando

contribuições ao INSS. Nessa situação, a competência para

executar as contribuições citadas será da justiça federal, em

razão do interesse direto do INSS na questão.

�
� Em determinado acordo coletivo de trabalho, foi previsto

que a empresa signatária deveria repassar ao sindicato

profissional pactuante a relação mensal de seus empregados

e respectivos salários, a fim de que este pudesse verificar o

número de trabalhadores sindicalizados e quais poderiam se

sindicalizar. Como a empresa descumpriu essa obrigação, o

sindicato profissional resolveu executar em juízo a cláusula

contratual, que previa a incidência de multa pecuniária pelo

descumprimento de quaisquer das obrigações previstas no

acordo coletivo celebrado. Nessa situação, a competência

será da justiça comum, pois a questão não envolve dissídio

entre trabalhador e empregador.

Com relação aos princípios constitucionais que informam a

previdência social no Brasil, julgue os itens subseqüentes.

�
� O postulado da universalidade da cobertura e do atendimento

impede a concessão de benefícios diferenciados a segurados

urbanos e rurais, ainda que possam existir peculiaridades e

especificidades que diferenciem essas categorias de

trabalhadores.

�
� Com base nos princípios da isonomia e da eqüidade na

forma de participação do custeio das atividades da

seguridade social, é possível ao legislador fixar alíquotas ou

bases de cálculo diferenciadas para as empresas ou entidades

a ela equiparadas, considerando a atividade econômica

desenvolvida.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética relacionada aos benefícios da previdência, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

�
� Um segurado acometido de moléstia degenerativa grave foi

afastado do trabalho por mais de quinze dias. Nessa situação,

o mesmo faz jus à percepção do auxílio-doença acidentário.

�
	 Sílvia — segurada da previdência social — e seu marido

adotaram um bebê com dois meses de idade. Nessa situação,

Sílvia fará jus à percepção do salário-maternidade com

duração de 120 dias.

��
 Depois de submetido a tratamento médico, em razão de

acidente de trabalho que o vitimou, Márcio permaneceu com

seqüelas que reduziram sensivelmente a sua capacidade

laborativa. Nessa situação, Márcio apenas fará jus ao

auxílio-acidente, devido pela previdência social, se,

retomando suas atividades profissionais na empresa em que

laborava, tiver alterada a função que anteriormente exercia

na empresa.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada à luz do direito penal e

seus princípios.

��� Determinada lei temporária previa que, no período de

6/8/2002 a 6/8/2003, prazo de sua vigência, seria crime

punido com reclusão de 2 a 4 anos a venda de uma planta

transgênica. Nessa situação, se um indivíduo praticou o

referido crime em 10/9/2002, mas a sentença criminal só foi

prolatada em 2/2/2004, aplica-se a abolitio criminis,

devendo ele ser inocentado, pois a lei não estava mais

em vigor.

��� Luiz ministrou certa dose de veneno a Pedro, ocultando-a

dentro de um suco, com intenção de matá-lo. Logo em

seguida, Luiz saiu da casa de sua vítima. Antes mesmo de

Pedro sentir os efeitos da substância ingerida, uma bala

perdida atingiu-lhe o peito, e ele morreu instantaneamente

por causa do disparo. Nessa situação, Luiz responderá por

tentativa de homicídio.

��� Sérgio praticou crime de lesão corporal culposa contra seu

filho, ao dar ré em seu carro e lesionar a perna deste, sem ter

visto que ele brincava próximo ao veículo. Nessa situação,

será efeito da condenação de Sérgio a incapacidade para o

exercício do pátrio poder.

��� Um grupo de indivíduos foi condenado por crimes

decorrentes da prática de atividades sob a forma de

organização criminosa. Nessa situação, os condenados

terão de iniciar o cumprimento da pena em regime fechado,

sendo vedado o início do cumprimento da pena em regime

semi-aberto ou aberto, de acordo com a Lei n.º 9.034/1995.

De acordo com o art. 297 do Código Penal, falsificar, no todo ou

em parte, documento público, ou alterar documento público

verdadeiro é crime cominado com pena de reclusão de dois a seis

anos e multa. A respeito desse crime, julgue o item abaixo.

��� Trata-se de delito de mão própria, isto é, somente pode ser

praticado por funcionário público no exercício de suas

funções.

Acerca do direito processual penal brasileiro, julgue os itens a

seguir.

��� Se, em crime sujeito a ação penal privada, o Ministério

Público oferecer denúncia, o juiz deverá rejeitá-la, por

manifesta ilegitimidade da parte.

��� Em crime sujeito a ação penal privada, é desnecessário

formular o pedido de condenação nas alegações finais, pois

é decorrência lógica da própria queixa.

��� O Código de Processo Penal (CPP), ao dispor que o juiz

formará sua convicção pela livre apreciação da prova,

consubstancia a adoção do sistema da íntima convicção na

apreciação da prova.

��	 Em caso de sentença penal absolutória, o juiz poderá aplicar

medida de segurança ao réu, se cabível.

��
 Segundo o CPP, as nulidades ocorridas posteriormente à

pronúncia, nos procedimentos do júri popular, deverão ser

argüidas logo depois de anunciado o julgamento e

apregoadas as partes.
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